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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DA MOITA 
 
 

MOÇÃO 
 

EM DEFESA DA ESCOLA PÚBLICA POR UM MELHOR PAÍS 
 

 

A construção de uma Escola Pública, de qualidade e universal, nasce com Abril e para fazer face 

à necessidade de desenvolvimento político, social, cultural e económico sentida pelo nosso povo. 

Assenta na necessidade de construir uma sociedade mais justa, com igualdade de oportunidades 

e foi inscrita como tal como direito constitucional, cabendo ao Estado o garante a todos os 

portugueses, segundo as suas capacidades, do acesso à educação e aos mais elevados graus de 

ensino, da investigação científica, da criação artística e como tal estabelecer progressivamente a 

gratuitidade de todos os graus de ensino. 

 

Desde a sua criação a Escola Pública resultou na quase erradicação do analfabetismo, na oferta 

generalizada da Educação Pré-Escolar, na criação de contextos de inclusão educativa, com 

respostas positivas e adequadas, na redução significativa das taxas de insucesso e abandono 

escolares, na resposta positiva que foi dada a sucessivos alargamentos da escolaridade 

obrigatória e no acesso de muitos milhares de jovens ao ensino superior. 

 

Não obstante estes progressos, muito há a fazer. A taxa de abandono precoce é superior a 27%, 

3.500.000 portugueses não têm qualquer diploma ou apenas concluíram o ensino básico, 

1.500.000 portugueses entre os 25 e os 44 anos, não concluíram o ensino secundário. 

 

A política seguida pelos últimos governos, de desresponsabilização, de desinvestimento e de 

desvalorização da Escola Pública levou ao fim da gestão democrática das escolas, à criação de 

mais de 200 novos Mega agrupamentos, com a diminuição da democracia na escola centralizando 

o poder no seu diretor, implementação do ensino dual e vocacional, aumento dos alunos por 

turma, reorganização curricular e o despedimento de milhares de docentes, discriminação e 

segregação de milhares de aluno com necessidades educativas especiais, degradação da ação 

social escolar, despedimento de mais de 25.000 professores desde 2011, a implementação de 

exames nacionais desvalorizando a avaliação contínua como um método mais justo da avaliação 

de alunos, a transferência das responsabilidades para as autarquias criando desigualdades 

objetivas e territoriais, centenas de escolas com condições degradadas ou insuficientes. 

 

Este ano letivo começa com graves problemas, com milhares de professores por colocar, com 

milhares de assistentes técnicos em falta nas escolas, com escolas de acolhimento sem condições 

para albergar os alunos transferidos de escolas que encerraram, com as autarquias sem os meios 

para garantir os transportes escolares e a alimentação às crianças. 
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Recordamos que, desde 2002, já encerraram mais de 6500 escolas do 1º ciclo do ensino básico, 

uma média de 500 por ano, e que muitos milhares de professores contratados ficaram no 

desemprego este ano. As famílias sofrem com os aumentos das despesas de educação ao 

mesmo tempo que se reduz o financiamento público da educação. 

 

Assim, os eleitos da Assembleia Municipal da Moita, reunida em 26 de setembro de 2014, 

deliberam exigir: 

 

• O investimento numa Escola Pública de Qualidade, com gratuitidade; 

• O Fim do financiamento público de escolas privadas; 

• A gratuitidade dos manuais escolares; 

• Uma reorganização curricular de acordo com as necessidades do país e das pessoas com vista 

à dignificação das diversas vias de ensino; 

• A aprovação de novos modelos de avaliação dos estudantes com base na avaliação contínua; 

• Um regime de acesso ao ensino superior mais justo, através do reforço da ação social escolar; 

• Uma reorganização da rede de ensino superior com vista a uma distribuição territorial 

equilibrada; 

• A abolição das propinas; 

• Uma aposta séria na investigação científica. 

 

Depois de aprovada, esta moção deverá ser encaminhada para o Sr. Presidente da República, 

para a Srª Presidente da Assembleia da República, para o Sr. Primeiro-Ministro, para o Sr. 

Ministro da Educação e para os Grupos Parlamentares. 

 

 

Moita, 30 de setembro de 2014 

 

Assembleia Municipal da Moita 
O Presidente 

 
 
 

(João Manuel de Jesus Lobo) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovada por maioria com vinte e dois votos a favor, sendo dezanove da CDU, um do PS, dois do BE; dois votos contra do 

PSD; sete abstenções do PS, na sessão ordinária de 26 de setembro de 2014. 


